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Resumo

Considerando que o conjunto de medidas predatórias dos regimes de austeridade contribui para o aumento dos sintomas entendidos como Transtornos mentais comuns (TMC) e que os profissionais de psicologia como a equipe multidisciplinar podem atuar na redução dos danos causados aos grupos vulnerabilizados construindo colaborativamente com os sujeitos e comunidades estratégias éticas e políticas de manejo do sofrimento psíquico e produção de saúde, esta revisão integrativa pretende analisar repercussões das medidas de austeridade adotadas no Brasil sobre a saúde da população que não pertence às classes economicamente favorecidas pelas decisões governamentais. É possível encontrar estudos que apontam relações dos TMC com vulnerabilidade social e definem seus sintomas como insônia, fadiga, esquecimento, irritabilidade, dificuldades de concentração, queixas somáticas cursando com sentimento de inutilidade, sendo, geralmente, encontrados em indivíduos com baixa classe socioeconômica, mulheres, usuários de álcool e outras drogas, entre outros grupos minoritários. Além disso, são discutidas estratégias de cuidados possíveis no exercício da Psicologia e como na saúde modo geral, com as populações vulnerabilizadas.Dentre elas um grupo de crianças e idosos com transtornos de ansiedade, isso deixa esse grupo diferenciado e podemos voltar o nosso olhar para um tratamento com total dedicação.

Palavras- chave: austeridade; transtornos mentais comuns; ansiedade; limitação.


· Introdução

O transtorno mental comum (TMC) refere-se à sintomas que não chegam a preencher critérios suficientes para diagnósticos de transtornos de ansiedade ou do humor relatados nos manuais DSM-V (Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders - 5ª edição) ou CID- 11 (Classificação Internacional de Doenças - 11ª revisão), mas que, ainda assim, levam à incapacitação funcional tendo uma prevalência que varia entre 17% e 35% no Brasil (SANTOS ET AL, 2019). Acerca dos TMC, é possível encontrar estudos que apontam relações destes com vulnerabilidade social (baixa escolaridade, condições precárias de moradia, baixa renda e desemprego) e definem seus sintomas como insônia, fadiga, esquecimento, irritabilidade, dificuldades de concentração, queixas somáticas cursando com sentimento de inutilidade, sendo, geralmente, encontrados em indivíduos com baixa classe socioeconômica, mulheres, usuários de álcool e outras drogas, entre outros grupos minoritários (JANSEN et al , 2011).

Sobretudo nos países em desenvolvimento, em que se observa a radicalização do modelo neoliberal, tem-se o aumento do número de pessoas com problemas de saúde física e mental que afetam diretamente o mundo do trabalho e eleva a demanda para serviços de saúde. Como afirma Petras (2002), o desemprego, como a face mais visível dos problemas da população em relação ao regime de austeridade, pode levar muitos indivíduos à depressão, auto culpabilização, isolamento, vergonha entre outros tantos sintomas. Os TMC são associados à incapacitação funcional e à presença de comorbidades que agravam os quadros clínicos

individuais e a vulnerabilidade dos coletivos (MARAGNO et al, 2006; JANSEN et al, 2011). Este quadro de sofrimento psíquico e empobrecimento relaciona-se ao avanço do neoliberalismo e dos regimes de austeridade uma vez que estes resultam na ausência de proteção social para mais da metade da população mundial, havendo um contingente maior de pessoas desprotegidas onde há maior necessidade, sendo que os hipossuficientes, como crianças e idosos, são os menos protegidos, seja por motivo de baixas coberturas ou pelo baixo valor dos benefícios das aposentadorias.

Neste contexto, o exercício da Psicologia exige considerar as territorialidades, violências, políticas e subjetividades assumindo mudanças de paradigmas e denunciando as diversas formas de produção de mortes (HUNING; BERNARDES; REIS, 2019). Barros, Benício e Bicalho (2019), ao citarem Martin-Baró, alertam que a Psicologia latino-americana deve descentrar a atenção de si, assumindo um projeto que propõe perspectivas críticas a partir dos problemas reais da sociedade, o que Martin-Baró denominou como “potencialização da virtude dos povos”, isto significa assumir um projeto ético-político para a prática e pesquisa em Psicologia que se liberte de estruturas sociais de opressão e colonização que trabalham pela manutenção da subjugação dos povos.

Referidos autores destacam que são necessárias novas direções ético-metodológicas que possibilitem a socialização de novas experiências que contribuam de fato para uma transformação social com uma concepção de um sujeito social e histórico que viva uma vida vivível, de fato. Assim, diante do avanço das medidas de austeridade de viés neoliberal, nos interessa compreender os impactos destas medidas de ajuste fiscal no aumento dos sintomas associados à TMC. Do mesmo modo que, é mister refletir sobre quais as perspectivas de atuação dos profissionais de psicologia na redução dos danos causados aos segmentos sociais vulnerabilizados.

Consideramos, portanto, que: a) o conjunto de medidas predatórias dos regimes de austeridade contribui para o aumento dos sintomas entendidos como TMC; b) que os profissionais de psicologia podem atuar na redução dos danos causados aos grupos minoritários construindo colaborativamente com os sujeitos e comunidades estratégias éticas e políticas de manejo do sofrimento psíquico e produção de saúde.


· Método

Este trabalho consiste em uma revisão integrativa de literatura especializada e artigos brasileiros, publicados entre os anos de 2010 a 2021. Uma revisão integrativa consiste numa metodologia que permite sintetizar conhecimento visando a aplicabilidade dos resultados de estudos significativos à prática, o que compreende inclusão de estudos experimentais e não experimentais, com o fim de um melhor entendimento do fenômeno analisado, combinando dados da literatura teórica e empírica e criando um panorama abrangente de conceitos, teorias ou problemas de saúde relevantes (SOUZA; SILVA; CARVALHO, 2010; WHITTEMORE; KNAFL, 2005, apud SOUZA; SILVA; CARVALHO, 2010 ).

A pesquisa contemplou a ferramenta de busca Google Acadêmico e a base de dados Scientific Electronic Library Online – SciELO. Em buscas realizadas nos meses de dezembro de 2020 a abril de 2021, foram feitas pesquisas com a utilização das palavras-chave: “regimes de austeridade e saúde mental, “neoliberalismo e saúde”, “austeridade e saúde”, “transtornos mentais comuns e neoliberalismo”, “seguridade social e neoliberalismo”, “psicologia e neoliberalismo”, “práticas em psicologia e neoliberalismo”, e “populações vulneráveis e psicologia”.

Foram selecionados textos em português (autores de qualquer nacionalidade) e incluídas no artigo as publicações que acrescentaram informações relevantes acerca das repercussões das medidas de austeridade sobre a saúde da população vulnerabilizada e/ou que trouxeram possibilidades de discussão de estratégias de cuidados possíveis no exercício da Psicologia com as referidas populações. Foram excluídas publicações que fugiam aos temas propostos, pois não tratavam de caracterização ou aprofundamento relativos aos construtos em questão.

A discussão foi organizada segundo agrupamento das informações em sessões separadas com as seguintes temáticas: “Sobre austeridade e vulnerabilização” com os subtítulos “Efeitos do Neoliberalismo sobre a Seguridade social” e “Efeitos sobre o sistema de saúde e a saúde mental da população vulnerabilizada”. Nesta sessão foram incluídas referências

impressas e/ou disponíveis on line (acessadas através do Google Acadêmico e da base de dados Scielo) de periódicos indexados no qualis/capes pertencentes às áreas da saúde coletiva, ciências sociais, ciências políticas e ciências econômicas para que fosse garantido um consistente embasamento teórico. Na última sessão “Estratégias de cuidado possíveis no exercício da Psicologia” foram elencadas referências obtidas na base de dados, já citada, Scielo. Tal discussão incluiu propostas que abordam o processo de formação em psicologia, a questão racial em diferentes âmbitos, a memória histórica e peculiaridades acerca do trabalho com grupos quilombolas, indígenas, LGBT, em situação de remoção e encarcerados.

· Sobre austeridade e vulnerabilização

O termo “austeridade” refere-se ao rigor e à prudência, e quando diz respeito a um governo, objetiva atribuir-lhe características humanas, sustentando, que, em tempos de crise, o aumento dos impostos e a redução de gastos teriam um efeito expansionista de aumento do crescimento econômico, ou seja, busca, teoricamente, ajustar a economia e promover o crescimento. Geralmente, dá-se preferência ao corte de gastos públicos e não ao aumento de impostos, mostrando uma suposta lisura em relação às contas públicas com a justificativa de dar credibilidade ao governo em relação aos agentes econômicos. Neste sentido, faz parecer que o governo está reequilibrando a economia, reduzindo a dívida pública e retomando o crescimento econômico (DWECK; OLIVEIRA; ROSSI, 2018; BORGES; FERNANDEZ; CAMPOS, 2018).

Os mesmos autores informam que estudiosos de diversas áreas, sobretudo das ciências sociais aplicadas, afirmam que a austeridade é uma proposta em franca decadência, pois mesmo o Fundo Monetário internacional (FMI) reconhece como problemáticas as consequências do regime de austeridade para economias consideradas frágeis. As medidas de ajuste fiscal trazem significativos impactos sociais e são ineficazes no que diz respeito à expansão da economia e ao equilíbrio fiscal, não sendo, porém irracional, posto que representa a supremacia do interesse de classe capitalista, subserviente às vontades do mercado com um sacrifício dos direitos sociais, da democracia e do estado de Direito.


O que ocorre no Brasil, faz parte da contemporaneidade marcada pelo domínio e radicalização do neoliberalismo, que opera numa lógica presentista da política, ou seja, preconiza que erros cometidos no passado nos trouxeram a dada situação de crise e que, se não se opera no modo neoliberal, um cenário futuro catastrófico será inevitável. Tal modo de fazer economia tem sua ascensão na América Latina na década de 1970 em meio a sucessivas crises acompanhadas por recessão nos anos seguintes (KAYSER, 2019).

Tendo o Chile da ditadura Pinochet como ambiente de experimentação, o neoliberalismo já emerge com sua clara inclinação antidemocrática. O país passa, então, para privatizações de empresas públicas e da seguridade social, além da abertura do mercado para investimentos externos em uma rapidez que só se tornou possível num regime antidemocrático. Já é notório que o resultado para o país latino foi desastroso, desastre este que veio a auxiliar na reformulação e implantação das bases neoliberais no Ocidente influenciando liberais e social-democratas. Na década de 1990 o neoliberalismo já tomava todo o Ocidente, incluindo o governo Fernando Collor no Brasil, se firmando como superestrutura ideológica e política quase hegemônica (KAYSER, 2019).

Dardot e Laval (2016) discutem que ao final dos anos 2000 foi possível observar no continente europeu o quanto o modo neoliberal ainda pauta os rumos ocidentais através das imposições de políticas de austeridade. Tais medidas jamais demonstraram êxito e geram os mesmos resultados: recessão econômica, desemprego, reformas estruturais que desmontam o mercado de trabalho visando proteção de altos rendimentos. Para estes autores, o arrojo do grupo neoliberal está, então, numa antidemocracia que privilegia as forças do mercado em detrimento dos poderes públicos, e, enquanto população e imprensa seguem em observação do meio político, as decisões sobre os rumos do país, é feita por uma aliança entre oligarquias burocráticas e partidárias, grandes empresas e dos fundos de credores que manipulam as orientações políticas, o que torna o instrumento democrático do voto quase em ilusão.

Na segunda década dos anos 2000, o Brasil recebe medidas de austeridade, quando o governo Dilma Rousseff passa a atender paulatinamente a chamada Agenda FIESP. Tal fato, levou o governo, em determinado ponto, ao abandono dos investimentos públicos que eram, até então, elemento central de sustentação do crescimento alçado pelo governo desenvolvimentista do Partido dos Trabalhadores. Além disso, houve a redução de impostos como meio para retomada de crescimento, medida que afastou o governo de soluções à esquerda agradando o imediatismo do empresariado mais influente (CARVALHO, 2018).

Após se reeleger em 2014, e nomear seguidamente dois ministros da Fazenda bastante ortodoxos que não obtiveram bons resultados, o governo se viu fragilizado e cada vez mais cedendo à política econômica de setores influentes e, consequentemente, distanciando-se cada vez mais de medidas que asseguram uma política de bem estar da população. Após medidas impopulares e abandono de apoio do legislativo, a presidenta Dilma sofre um impeachment. E quando o vice presidente Michel Temer explana sua chamada “Ponte para o futuro” o que antes era apenas uma brisa, passa a um furacão de austeridade com flexibilização de leis trabalhistas, o fim da obrigatoriedade de investimento em saúde e educação, a desindexação de benefícios da previdência ao salário mínimo, além da não elevação de impostos para possível ajuste de contas públicas (CARVALHO, 2018).

A austeridade fiscal, que persiste no Brasil do governo Bolsonaro, é exemplo de uma hegemonia da política neoliberal de cortes sobre o funcionamento da economia e as funções do Estado no campo das políticas sociais sem dar importância à universalidade dessas políticas, mesmo que haja evidências científicas de que a austeridade fiscal impacta negativamente em momento de crise econômica no que diz respeito à retomada da economia (SANTOS; VIEIRA, 2018).

· Efeitos do Neoliberalismo sobre a Seguridade social

As políticas neoliberais, podem ser consideradas políticas de morte, pois se estruturam a despeito do padecimento das populações vulneráveis que sofrem com políticas de austeridade e sua consequente exclusão por governos neoliberais, que objetivam, primordialmente, o favorecimento dos setores privados e do capital internacional, abandonando à própria sorte o público e comum (CUTRIM; SEFAIR, 2019).

O modelo neoliberal afasta a proteção social do seu valor humano transformando-a em mercadoria ampliando as desigualdades sociais, fazendo da proteção um bem de consumo individual. A partir da década de 1990, principalmente com o governo de Fernando Henrique Cardoso, o neoliberalismo encontra terreno mais fértil no Brasil, opondo-se à concepção de garantir cobertura da proteção social a todos os brasileiros. Ao reduzir obrigações estatais, tal movimento amplia o vínculo de responsabilidade entre o indivíduo/trabalhador e o mercado (SPOSATI, 2018).

Uma gestão fragmentada das três políticas sociais, o tripé da Seguridade Social (saúde, previdência e assistência social), o desmonte da concepção unitária e a falta de uma gestão articulada deste tripé, distanciaram a proteção social do universalismo da proposta inicial da CF/1988 subjugando-a ao “código moral capitalista” (SPOSATI, 2018) e condicionando o acesso à proteção social, reduzindo-a ao resultado de um esforço individual, em detrimento do processo coletivo, o que contraria as orientações distributivas e redistributivas fundados na Carta de 1988 e promove uma “comoditização” da proteção social (SPOSATI, 2018).

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) reúne dados que demonstram como o neoliberalismo impacta programas de proteção social: 55% da população mundial está descoberta de qualquer benefício de proteção social; 71% da população mundial não está protegida por sistemas de proteção social que incluam amplitude de benefícios; Essa ausência de cobertura está associada ao ínfimo investimento em proteção social (principalmente na África, Ásia e Estados Árabes); Essa desproteção torna populações vulneráveis “à pobreza, desigualdade e exclusão social” (OIT) constituindo entrave ao desenvolvimento econômico e social; Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) contam com uma proteção social que conte, pelo menos, com um nível básico de segurança social para todos (VIANA; DA SILVA, 2018).

A EC/95 como um projeto de Estado mínimo, implica no fato de que gastos com saúde e educação, por exemplo, tenham que ser comprimidos de 9,4% do PIB para 2,2% do PIB nos próximos 20 anos, inviabilizando qualquer plano de expansão ou consolidação do acesso a direitos sociais e comprometendo investimentos e funcionamento da máquina pública, se mostrando, então um projeto incompatível com a garantia de direitos sociais e com a CF/1988 (DWECK; OLIVEIRA; ROSSI , 2018).

No Brasil, o orçamento social é uma ferramenta indispensável de redução da desigualdade social, o que faz dos cortes de gastos sociais um retrocesso em diversas áreas, pois interrompe conquistas recentes e obstrui avanços necessários. O Plano Nacional de Educação (PNE) (2014-2024), por exemplo, com suas metas de “garantia do acesso, a universalização do ensino obrigatório, a ampliação das oportunidades e da qualidade da educação, a redução da desigualdade, a valorização da diversidade e a valorização dos profissionais”, se torna inviável devido à drástica perda de recursos públicos. A EC 95 desvincula as receitas da educação e inviabiliza o Plano Nacional de Educação traindo a recomendação do Comitê das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança (CRC) ao Brasil (feita em 2015), que trata da necessidade de “garantir os recursos para a implementação do PNE, mesmo em tempos de crise” (DWECK; OLIVEIRA; ROSSI , 2018).

Em relação à população negra, essas medidas contribuem para a exposição ainda maior à violência, ao mercado de trabalho precário, ao inacesso à direitos sociais e à renda digna, além de ter sofrido com a eliminação da Secretaria de Igualdade Racial em 2015 o que comprometeu uma pretensa redução das desigualdades raciais (DWECK; OLIVEIRA; ROSSI , 2018).

· Efeitos sobre o sistema de saúde e a saúde mental da população vulnerabilizada

No que diz respeito especialmente à área de saúde, o que se tem atualmente no Brasil é um ataque incessante ao Sistema Único de Saúde (SUS), potencializado desde o ano de 2016, em razão da já citada promulgação da Emenda Constitucional (EC) nº 95/2016 e das mudanças feitas no modelo de financiamento da atenção primária à saúde (Portaria nº 2.979/19), pois com a implementação de um novo Regime Fiscal (NRF) a margem de ação financeira da União fica limitada (COTRIM JR; CABRAL, 2020).

O período entre os anos de 2015 e 2016 observou-se a derrocada nos índices de saúde da população brasileira com ampliação da taxa de mortalidade infantil, depois de 20 anos de avanço na área, aumento da mortalidade materna e, ainda, aumento das desigualdades entre as unidades da federação nos indicadores de saúde. A EC-95 torna inviável avanços futuros nos serviços públicos de saúde, sendo que, a atual gestão Bolsonaro) efetua ainda mais cortes de despesas com o desmonte de programas gerando falta de medicações, de profissionais e quedas na capacidade de atendimento pela saúde pública (DE CASTRO, 2020).


No estudo de Santos et al, (2017), a prevalência de TMC foi maior entre os ACS de cor autodeclarada não branca, assemelhando-se a resultado encontrado em pesquisa realizada com trabalhadores em Feira de Santana/BA, o que leva ao destaque de que há alguma “suscetibilidade de desenvolvimento do estresse psicológico e da baixa autoestima nos indivíduos de cor não branca” , podendo isto estar relacionado ao precário acesso à educação, saúde, emprego, moradia de qualidade, e aos efeitos do preconceito racial. Este estudo identificou, ainda, uma maior ocorrência de TMC associada à renda inferior a quatro salários mínimos, semelhante a outros trabalhos na área que apontam a baixa renda como fator de risco

para a ocorrência de TMC para a população como um todo e, também, para os profissionais de saúde.

Moraes et al (2017) corroboram a associação das variáveis socioeconômicas com TMC como sendo maior em mulheres, negros, pessoas com menor renda e escolaridade, sendo semelhante aos achados de outros estudos. Fortalecendo a hipótese de que a pobreza e as desigualdades socioeconômicas geram TMC, num ciclo vicioso em que a TMC gera ainda mais pobreza. amplificando as diferenças de saúde entre as classes socioeconômicos, as diferenças de gênero, raça e etnia.

Tomando-se a variável gênero como exemplo, Moraes et al (2017) analisam que os papéis tradicionalmente designados à mulher na sociedade (esposa, mãe, educadora e cuidadora), somados a participação no ambiente de trabalho, discriminação sexual, pobreza e violência doméstica e sexual propiciam um maior risco à saúde mental da mulher. Em relação às características étnico-raciais, a literatura confirma que ser negro (preto ou pardo) ou não- branco torna mais provável a ocorrência de TMC, ou seja, sofrer racismo, discriminação e preconceito repercutem de forma negativa na saúde mental dos sujeitos. Os autores indicam que nas comunidades quilombolas, por exemplo, há uma alta prevalência dos TMC, resultantes da sobreposição do racismo aos esforços exigidos aos residentes em áreas rurais.

A revisão proposta por Smolen e Araújo (2017) indica que o estresse contribui para a diferença na prevalência de transtornos mentais entre as raças e que a discriminação relacionada à raça é nociva a saúde. Estas autoras informam que a discriminação percebida é diretamente relacionada à pior saúde mental, e, também, que estudos experimentais mostraram que experiências de discriminação podem produzir um estresse psicológico intensificado. No entanto, chamam a atenção de que os estudos analisados não citam o fato de que pessoas negras brasileiras têm chances 50% maiores de serem discriminadas, mesmo depois de se ajustar por salário, escolaridade, status social e problemas de saúde.

· Estratégias de cuidado possíveis no exercício da Psicologia

Silva, Costa e Neves, (2010) apresentam um exemplo de práticas de cuidados que seguem esta direção é a experiência formativa do Programa de Intensificação de Cuidados a Pacientes Psicóticos (PIC) (Salvador-BA), em que pacientes (40) foram acompanhados por estagiários e, ainda, 111 profissionais capacitados para atenção à saúde mental com vistas a um afastamento de uma atuação médica privatista e individualista que atende as especificidades da

saúde pública. Essa perspectiva médica trata sofrimento psíquico de forma descontextualizada sem oferecer recursos técnicos efetivos para as intervenções necessárias, mostrando-se insuficiente no enfrentamento dos casos de transtorno mental severo, como é o caso das psicoses que exigem muito mais dos aspectos formativos.

Através da realização de atendimentos domiciliares, acompanhamento terapêutico (AT), organização de espaços de convivência e, apoio às famílias, acompanhamento a consultas psiquiátricas e clínicas, entre outras demandas os componentes buscavam oferecer compreensão sobre os sujeitos e a psicose, dando suporte para o sujeito no mundo das relações, junto à sociedade e ampliando suas relações com o espaço urbano. A formação defendida neste trabalho é de ruptura com os saberes e práticas tradicionais dentro das Universidades, propondo novas formas de aprendizagem pautadas na autonomia do sujeito, na habilidade criadora dos estudantes, através de um compromisso ético de transformação da realidade social (SILVA; COSTA; NEVES, 2010).


Tavares e Kuratani (2019), apresentam um relato de experiência clínica feita individualmente que poderia ser replicada por psicólogos tanto no sistema público como nas clínicas privadas. Através da realização das sessões semanais duração de 50 minutos foi possível refletir que a ausência de habilidade de compreender e aprender sobre pessoas cuja formação cultural é diferente ou a ausência de competência cultural entre os profissionais da saúde mental pode resultar em atendimentos psicoterápicos insuficientes e ineficientes prestado a tal população.

A psicóloga autora destacou, ainda, uma postura profissional empenhada em “adequar suas intervenções e rever seu posicionamento social e subjetivo” ao se permitir se afetar pelo sofrimento das pacientes, validando seu sentimento de medo em conduzir uma questão pouco debatida na psicologia clínica, permitindo que a relação terapêutica alterasse sua percepção de si, enquanto psicóloga e cidadã que pôde se autorizar a rever crenças disfuncionais e discriminatórias acerca de baixa adesão ou “dificuldades de compreensão” de pessoas negras pobres e baixa escolaridade acerca dos procedimentos e teorias eurocentrados/estadunidenses e, ainda, convidando a classe à reflexão acerca de privilégios raciais e como estes junto à sua atuação na clínica em psicologia podem repercutir para manutenção da violência racial (TAVARES; KURATANI, 2019).

Mudando para um cenário rural, mas ainda abordando o público mais jovem, através de uma pesquisa de doutoramento no Programa de Pós-graduação em Psicologia da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-Minas), Costa e Edmundo (2020), buscaram compreender como ampliar a potência de crianças e jovens enquanto sujeitos políticos de uma comunidade quilombola com o objetivo de destacar a importância do território na construção dos afetos, defendendo que através destes, os indivíduos podem modificar sua potência, enfrentar as desigualdades e influenciar sua cultura. Através da pesquisa-intervenção psicossocial foi possível dar atenção às diversas possibilidades de fragilização dos sujeitos em questão, o que pode resultar na manutenção de modos de servidão em suas relações micro/macrossociais, além de apontar que as desigualdades raciais promovem o sofrimento social. Ao desenvolver com estes jovens atividades que os aproximavam de seu território, optou-se pelo trabalho pela via da dimensão política da vida, estimulando um espaço de liberdade e o enfrentamento das opressões presentes no meio rural quilombola, o que resulta numa melhor visão das relações estabelecidas com o território e seus afetos como importante possibilidades de enfrentamento (COSTA; EDMUNDO, 2020).

Ainda tratando de um território quilombola Fernandes e Santos (2019) afirmam que um modelo de saúde destacado da realidade deste tipo de comunidade propicia um processo de colonialidade dos saberes que resulta numa tentativa de controle dos corpos e do cotidiano de tal população, além de reproduzirem o racismo estrutural. Considerar as histórias de resistência, reconhecer o modo de vida e valorizar os conhecimentos produzidos nessas comunidades são importantes ferramentas para que construir práticas de saúde adequadas a estes territórios. Considerando essa iniciativa a Psicologia pode afirmar-se como uma ciência que se alia aos conhecimentos comunitários e promove mediações entre os saberes técnico-científicos e populares, descentralizando suas concepções voltadas para uma realidade urbana e territorializando sua atenção ao rural.

Diante dessas experiências cabe o alerta de Alves, Costa e Castelar (2020) para a necessidade de superação do racismo como um tema transversal e considera-lo como uma prática estrutural de nossa sociedade e precisa estar no de todos os campos psicológicos, tornando o enfrentamento a este problema estruturante de toda ação ético-política da Psicologia enquanto ciência e profissão (ALVES; COSTA; CASTELAR, 2020).

Dutra e Mayorga (2019), por sua vez, dão sua contribuição ao propor reflexão acerca das intersecções entre raça/etnia e gênero dialogando com discursos de lideranças indígenas atuantes no movimento indígena e que transitam por espaços políticos estratégicos, como as universidades por exemplo. Escutar e compreender múltiplas narrativas destes povos permite provocações acerca dos campos de disputa política, direitos e visibilidade entre outros tensionamentos necessários. Ao debruçar-se sobre a questão das mulheres indígenas brasileiras e falar sobre os processos de desigualdade e suas diferentes nuances e sobre a invisibilização de pautas específicas e de seus movimentos de resistência mexe-se numa estrutura com vistas à construção de uma realidade mais justa e equânime (DUTRA; MAYORGA, 2019).

Discutindo a necessidade de aproximação da Psicologia aos povos colocados à margem Guimarães et al (2019) analisam a atuação do serviço Rede de Atenção à Pessoa Indígena (Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, Departamento de Psicologia Experimental – IPUSP-PSE) no trabalho de formação de vínculo entre os acadêmicos e integrantes de comunidades indígenas, onde forma propostas ações e projetos. A Rede Indígena em questão é um serviço psicológico universitário que objetiva contribuir para o campo de atenção às vulnerabilidades psicossociais enfrentadas por pessoas e comunidades indígenas através de constante reflexão acerca das diferentes possibilidades e modos de práticas da Psicologia nas situações interétnicas, sendo possível através do contato inicial com as comunidades indígenas (Mbya Guarani -extremo sul da cidade de São Paulo-distrito de Parelheiros)— Tekoa Krukutu e Tekoa Tenondé Porã – e às comunidades localizadas aos pés.

Guilhon et al (2019), ao relatar a experiência de profissionais da Psicologia dentro dos Centros de Cidadania LGBT do Programa Rio sem Homofobia, o que define como um local de “(re)construção de corpos”, destaca, também, o ato de repensar intervenções através de uma atuação mais política e potencializadora das práticas clínicas, construídas de forma coletiva com a inclusão da Equipe de Psicologia na UERJ e com reuniões que proporcionavam formação de vínculos e importante troca de afetos que concorreram para modificação dos profissionais envolvidos através do trânsito nesses espaços, novas práticas e possibilidades de intervenção (GUILHON et al, 2019). Nesta experiência percebe-se a presença de uma população também marginalizada e destaca-se, mais uma vez, a presença da Universidade Pública como um agente de enfrentamento às práticas excludentes.

Assim como na prática acima, Reis e Barbosa (2019) apresentam posicionamento acerca do modo de atuação da psicologia diante de práticas excludentes e violentas através de experiências de pesquisa e extensão realizadas em territórios perpassados por processos de remoção (Comunidade Indiana, no bairro Tijuca, no Rio de Janeiro; e Grande Cruzeiro, em Porto Alegre). Usando a ferramenta de relato com um caráter de denúncia das violências decorrentes de gestões estatais, os autores destacam as formas de submissão que privilegiam a produção do que chamam “subjetividade culpada” e a colocação das populações alvo num lugar de não cidadãos e de sujeitos de um não direito (REIS; BARBOSA, 2019).

Neste contexto, resistir implica em romper com práticas que determinam que certos modos de habitar as cidades são menos legítimos do que outros e discutir sobre o direito à cidade contribui para a ruptura de mecanismos de dominação, quais sejam, a infantilização, a segregação e a culpabilização (GUATTARI; ROLNIK, 2005 apud REIS; BARBOSA, 2019). A construção de subjetividades culpadas, presentes na habitação de um terreno “que não é seu”, por exemplo, não pode ser negligenciada pela psicologia no sentido de que serve à manutenção de privilégios na cidade, mostrando-se, portanto, um importante campo de estratégias de resistência para a atuação da psicologia nos territórios (REIS; BARBOSA, 2019).

Importa ao psicólogo também resistir cuidando das memórias históricas, como nos mostra o projeto Clínicas do Testemunho. Rodrigues, Veras Neto e Teixeira (2017) descrevem o projeto com um espaço destinado a problematizar os efeitos psíquicos deixados na sociedade e nos sujeitos que foram afetados pelo regime ditatorial brasileiro através do acolhimento e do reconhecimento da dor ainda presente. A equipe é composta por profissionais preparados para lidar com os traumas provocados pela violência estatal que trabalham pela não naturalização do silenciamento e permitindo que as histórias passem da esfera individual para a coletiva dando uma outra dimensão à clínica que convoca o Estado a assumir responsabilidades.

Neste modelo clínico o trauma, ao ser narrado, torna-se algo que toca o corpo social o que firma compromisso ético rompendo com o passado marcado pelo silencio destacando que a sociedade não reconhece seu passado e não compreende que as relações estabelecidas na ditadura civil-militar dificultam a efetivação de modos mais justos de vida e, sem a construção desta narrativa sobre a violência autoritária ditatorial não se atinge o objetivo de se viver em uma sociedade democrática segura e estável. Ao atribuir a centralidade no sujeito que foi afetado pela violência de estado, o projeto interroga o passado com o objetivo de que o tecido social o compreenda e o ressignifique tensionando as instituições e seus atos com o fim de repensar os limites destas mudando os sujeitos afetados para um lugar de sujeitos históricos que contribuem para a construção de uma memória pública com valores democráticos e antiautoritários. O projeto visa, ainda, capacitar profissionais para lidar com as violências institucionais com o objetivo de reparar os danos que atravessam gerações e podem se reconfigurar de uma forma autoritária (RODRIGUES; VERAS NETO; TEIXEIRA, 2017)


Considerações finais

Diante da discussão acerca das repercussões das medidas de austeridade adotadas no Brasil sobre a saúde da população, é possível afirmar que este modo de direção econômico- política impacta sobremaneira as populações vulnerabilizadas amplificando as manifestações de sintomas associados à TMC uma vez que pode levar muitos indivíduos à depressão, auto culpabilização, isolamento, vergonha entre outros tantos sintomas.

Após leitura de tantas experiências e reflexões acerca da atuação da psicologia em diferentes frentes que trabalham estrategicamente pela luta pelo cumprimento dos direitos humanos e garantias à saúde, é importante entender que no Brasil, segundo as Entidades brasileiras de Psicologia afiliada à União Latino-Americana Entidades de Psicologia – ULAPSI (2021), ainda se vive um processo de transplante de teorias com quase nenhuma adaptação ao novo território, a despeito do que defende Martin- Baró como sendo indispensável que a psicologia comece a articular o seu conhecimento para a compreensão da realidade.
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